DE RELATOR DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1247/2007, VETADO TOTALMENTE.

De autoria do nobre Deputado Rui Falcão, a presente propositura regulamenta o sistema de inclusão e exclusão dos nomes dos consumidores nos cadastros de proteção ao crédito.

O projeto seguiu tramite regular nesta Casa recebendo parecer favorável, nas Comissões de Constituição e Justiça e Comissão de Defesa do Consumidor, aprovado em plenário e encaminhado para apreciação do Poder Executivo.

Por meio da mensagem A-n.º 114/2013, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, §1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto por inconstitucionalidade em razão de supostos vício de iniciativa, por faltar a competência legislativa complementar conferida ao Estado por meio da Magna Carta.
Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o §5º do artigo 28 da Constituição Paulista.

Ao analisarmos a matéria verificamos que não assiste razão ao senhor Governador, pelos motivos de fato e razões de direito a seguir expostos.

Entendeu o Senhor Governador que, malgrado a intenção lídima do parlamentar o projeto encontrava óbice constitucional em razão de ser competente a União Legislar sobre normas gerais sobre direito do consumidor e neste diapasão a norma consumerista permitir de forma incondicional a inscrição dos devedores inadimplentes.

Todavia, não merece prosperar as fundamentações esposadas, uma vez que em melhor análise sobre as premissas normativas lançadas no projeto em escopo verificamos que a competência para legislar sobre a aplicação dos contratos de consumo, não se restringe a esfera federal.

Como bem frisou Cintia Regina Béo (Constituição Federal Interpretada, 4ª Edição, 2013, Manole, p. 187): “A União federal deverá editar a norma genérica e os Estados-membros as leis específicas quanto à produção e ao consumo. (...) Já quanto à questão do consumo, além das medidas regulatórias presentes em qualquer estado, o texto constitucional pátrio ressalta a necessidade da defesa do consumidor, reconhecendo sua hipossuficiência econômica ou informativa(...)”

A Constituição Federal é categórica, clara, efetiva e transparente em conferir ao Estado-membro a competência para legislação sobre consumo.

Assim, como o presente projeto pretende estender uma garantia petrificada na Constituição Federal, quanto à garantia da proteção ao consumidor, mister reconhecer que persiste a legitimidade desta Casa, bem como a competência legislativa.

A legitimidade desta Casa foi muito bem retratada por Pedro Estevam Alves Pinto Serrano (O Desvio de Poder na Função Legislativa, 1ª edição, editora FTD, p. 17/18), in verbis:

“O legislador, para agir, não carece de autorização especial da Constituição para produção de leis. Já o administrador só age quando autorizado explícita ou implicitamente em lei. O Poder Legislativo seria assim titular de competência geral “nata e natural” para o exercício da função legislativa, não necessitando encontrar na Constituição fundamento positivo para sua conduta. Sua margem de liberdade de decisão e atuação seria, portanto, mais ampla, tendo natureza de vinculação material heterônoma qualitativamente inferior em relação à Administração.”

Quanto ao mérito, o Governo parte de um equívoco aparente na interpretação da norma consumerista. Em momento algum o artigo 43 da norma de regência destaca que o registro do nome dos consumidores nos cadastros de regulamentação não necessitam de qualquer forma incondicionada.

A norma é geral, sendo possível o Estado-membro imputar a forma qualificada de proteção na relação de consumo. Vejamos.

Na lição de José Luiz Ragazzi (Código de Defesa do Consumidor Comentado, 1ª edição, Verbatim Editora, p. 203): “Neste ínterim, a manutenção de banco de dados sobre consumidores é permitida, desde que seja concedido a este o amplo acesso às informações existentes sobre si, assim como as suas respectivas fontes. (...) Reitere-se, nesse passo, que a notificação do devedor, por parte do órgão mantenedor do banco de dados é obrigatória, consoante entendimento já sumulado do Superior Tribunal de Justiça, através da súmula n.º 359, de setembro de 2008”.

Assim, regular a forma de como a notificação do consumidor deve ser realizada fortalece o caráter de proteção exigido tanto pelo Código de Defesa do Consumidor, como pela Constituição Federal – artigo 5º, XXXII, combinado com o art. 48 do ADCT.

Destarte, por não existir qualquer impedimento de ordem constitucional ou material e por a matéria tratada na presente propositura ser de natureza de direito fundamental e especial, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do projeto de lei 01247/2007 e contrários ao veto total apresentado pelo Governador.

É o nosso parecer.

Sala das Sessões, em

Deputado Antonio Mentor

Relator
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